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O presidente do Congresso, Anto-
nio Carlos Magalhães (PFL-BA), 
defendeu ontem o controle externo 
do Poder Judiciário como forma de 
fiscalizar os tribunais brasileiros. O 
senador fez um discurso de encerra-
mento da Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI), criada por ele há oi-
to meses para analisar irregularida-
des no Judiciário. "Eu mesmo acha-
va, há dois ou três anos, que não era 
necessário controle externo. Hoje, 
depois que vi o que se passou na 
CPI, é indispensável", disse. 

Uma subcomissão parladientar no 
Senado deverá ser criada para acom-
panhar as recomendações contidas 
no relatório final da CPI. "Vamos 
manter seu funcionamento na práti-
ca, recebendo denúncias da popula-
ção, até que o Judiciário se tome ca-
paz de realizar sua própria fiscaliza-
ção", afirmou, lembrando que será 
instalado um serviço encarregado de 
receber novas denúncias. 'A CPI 
analisou nove casos, sendo o prin-
cipal as fraudes na construção do 
prédio do TRT-São Paulo. 

A obra do tribunal paulista aca-
bou envolvendo o senador Luiz Es-
tevão (PMDB-DF), que recebeu de- ) 
pósitos da construtora Incal, respon- 
sável pela obra superfaturada. 
Mesmo tendo criticado com vee- 
mência o corporativismo do Judiciá- 
rio, o senador baiano mencionou ra- 

idamente em seu discurso o envol- 
imento de Estevão no caso. O 

epúlveda Pertence, do Su- 

premo Tribunal Federal (STF), pe-
dirá licença ao Senado para proces-
sar Estevão por crime eleitoral. 

Anteontem, o procurador-geral da 
República, Geraldo Brindeiro, enca-
minhou a Pertence um parecer que 
acusa Luiz Estevão de ter usado 
uma nota fiscal falsa durante sua 
campanha para deputado distrital 
em 1994. O senador Jefferson Péres 
(PDT-AM) lembrou que o Senado 
deveria se antecipar nas licenças pa-
ra que senadores sejam processados. 
Hoje a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) analisa 
pedidos do STF para abertura de 
processos contra 'parlamentares. 

"O Senado não tinha o direito de 
retardar os processos"; disse Péres. 
Há três pedidos de licença contra 
Antônio Carlos Magalhães, todos 
envolvendo calúnia e difamação. 
Segundo o senador baiano, é preciso 
que seja feita uma autocrítica, que 
não vem sendo feita. "O congresso 
certamente votará leis para corrigir 
o que deve ser corrigido." 

Ainda sobre Luiz Estevão, o pre-
sidente do Congresso atacou mais 
um vez a Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) por desistir do pedido 
de cassação do senador do DF. A en-
tidade divulgou uma nota repudian-
do as críticas do senador baiano: 
"Seria algo surpreendente se o pre-
sidente do Congresso tivesse reação 
diversa. A OAB nunca o agradou, 
sobretudo agora quando fica eviden-
te que cabe ele próprio e os partidos 
abrir o processo de cassação do se: 
nador Luiz Estevão". 


